	[image: image1.wmf]
GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	2




VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 414, DE 2019
Mensagem A-nº 019/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 414, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.964.

De iniciativa parlamentar, o projeto em questão tem por objetivo regulamentar o atendimento remoto do profissional farmacêutico nas hipóteses que especifica.

As hipóteses identificadas pelo Legislador para tal atendimento estão identificadas no projeto (artigo 2º). Há previsão, também, quanto ao uso de plataformas tecnológicas para tal atendimento remoto (artigo 3º), bem como as maneiras de comunicação a respeito de tal modalidade de atendimento ao consumidor (artigos 4º e 5º).

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.
Ao dispor sobre a jornada de trabalho do profissional farmacêutico nas farmácias, a proposição usurpa a competência privativa da União, tal como prevista no artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal, para legislar sobre condições para o exercício de profissões.

Sob esse fundamento, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, por exemplo, que “não cabe à lei estadual regular as condições para o exercício da profissão de músico, mesmo que a pretexto de garantir a livre atuação dos artistas” (ADI 3.870).
Em acréscimo, cumpre-me registrar que a inconstitucionalidade em questão não se vê afastada pela correlação que pode ser identificada entre o objeto do projeto de lei e a competência legislativa suplementar dos Estados em matéria de saúde (que decorre dos parágrafos do artigo 24 da Lei Maior).

Isso porque, como se sabe, no exercício de tal competência legislativa, não é permitido ao Estado contrariar as normas gerais editadas pela União.

A propósito, a posição acolhida pela Corte Suprema é no sentido de que, “se é certo, de um lado, que, nas hipóteses referidas no art. 24 da Constituição, a União Federal não dispõe de poderes ilimitados que lhe permitam transpor o âmbito das normas gerais, para, assim, invadir, de modo inconstitucional, a esfera de competência normativa dos Estados-membros, não é menos exato, de outro, que o Estado-membro, em existindo normas gerais veiculadas em leis nacionais [...], não pode ultrapassar os limites da competência meramente suplementar, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá, diretamente, no vício da inconstitucionalidade. A edição, por determinado Estado-membro, de lei que contrarie, frontalmente, critérios mínimos legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela União Federal ofende, de modo direto, o texto da Carta Política” (ADI 2.903).
Especificamente no que tange à matéria tratada na proposição legislativa, é preciso considerar que o artigo 6º, inciso I, da Lei federal n.º 13.021, de 8 de agosto de 2014, é expresso ao prever, entre as condições para o funcionamento de farmácias de qualquer natureza, “a presença de farmacêutico durante todo o horário de funcionamento”.
Diante desse cenário normativo, considero que eventual disposição em lei estadual no sentido da propositura poderia ser acoimada de inconstitucional.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 414, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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